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Querobino Batista dos Santos propôs Ação de Restabelecimento de Auxílio Doença Acidentário em face do INSS, nos termos da petição inicial de fls.02/11, que veio acompanhada dos documentos de fls.12/34. Através da decisão de fls.36, foi indeferida a antecipação da tutela pleiteada. Citada a parte ré apresentou sua contestação às fls.44/47. Através da decisão de fls.57, foi determinada a produção de prova pericial médica. Laudo Médico Pericial acostado às fls.69/74. Decisão de fls.100, deferindo a antecipação da tutela pleiteada. RELATADOS, DECIDO. Neste primeiro momento, cumpre esclarecer que o presente feito comporta julgamento antecipado da lide, com fulcro no artigo 330, inciso I, do Código de Processo Civil, tendo em vista a desnecessidade de produção de novas provas. A respeito da possibilidade do julgamento antecipado da lide, vale a pena acrescentar que ´(...) essa possibilidade veio com a salutar função de desobstruir a Justiça, ensejar a possibilidade de decisões mais céleres e propiciar, a par da resposta muito mais eficiente, a significativa redução de tempo, com acentuada repercussão econômica (...)´ (artigo de autoria da ilustre e respeitável Maria Berenice Dias, Mestre em Direito Processual Civil e Desembargadora do Egrégio Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul). Frise-se que o julgamento antecipado da lide não se constitui necessariamente em cerceamento de defesa da parte, pois sendo o magistrado o destinatário das provas, cabe a ele averiguar se as provas carreadas são suficientes para motivar seu convencimento. Também se apresenta importante esclarecer que, durante o desenvolvimento do presente feito, foram observadas as normas procedimentais aplicáveis à espécie, presentes as condições para o regular exercício do direito de ação, bem como os pressupostos para o regular desenvolvimento do processo. Feitas tais considerações, urge analisar a delicada situação trazida à baila. Através da presente ação, pretende, a parte autora, ao restabelecimento de auxílio doença acidentário. Conforme muito bem esclarecido pela ilustre Perita, Dra. MARIA CÉLIA DE FIGUEIREDO, em seu laudo médico pericial acostado às fls.69/74, ´(...) Considerando que a atividade profissional do autor foi um fator de risco de agravamento da lesão apresentada, concluímos que o autor é portador de lesão degenerativa que reduz a sua capacidade funcional e demanda permanentemente maior esforço para realizar a sua atividade habitual de pedreiro.A incapacidade laborativa apresentada é total e temporária.O autor faz jus ao auxílio doença por acidente de trabalho da previdência social, espécie (...)´. Trata-se, inclusive, de ônus que lhe compete, por força do disposto no artigo 333, inciso I, do Código de Processo Civil, in verbis: ´Art. 333 - O ônus da prova incumbe: I - ao autor, quanto ao fato constitutivo do seu direito´. Segundo tal norma cada parte tem o ônus de provar os fatos por si alegados e que pretenda seja aplicado pelo juiz para solucionar a lide. Assim, se o réu apenas contesta negando o fato, sem alegar fato impeditivo, modificativo ou extintivo do direito do autor, todo o ônus da prova será do autor, e se este não demonstrar a verdade dos fatos constitutivos de seu pretenso direito perderá a causa. Poder-se-ia até argumentar que a parte autora, dada à sua condição de hipossuficiente, faria jus à inversão do ônus da prova. Porém, tal assertiva não merece prosperar, eis que, para que tal ocorresse, seria preciso que existisse um mínimo de prova a seu favor e que existissem elementos capazes de demonstrar a verossimilhança de suas alegações. Assim, em relação a tais direitos pleiteados, a pretensão autoral não merece prosperar. Ao derradeiro, diante do contexto probatório carreado aos autos, constata-se que, na verdade, o autor faz jus ao restabelecimento do auxílio doença por acidente de trabalho da previdência social, impondo-se, por conseguinte, a parcial acolhida da pretensão vertida na inicial. Isto posto, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO, condenando a parte ré ao restabelecimento do auxílio doença por acidente de trabalho espécie 91, em favor do autor, cujo valor será apurado em fase de liquidação de sentença. Condeno a parte ré, em razão da sucumbência em que incorreu, ao pagamento das custas processuais, devidas por forca de lei, bem como dos honorários advocatícios, os quais fixo em 10% (dez por cento) sobre o valor da condenação. Com ou sem recursos voluntários, oportunamente remetam-se os autos à E. Instância Superior, para o reexame necessário previsto em lei. P.R.I.
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